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PROJETO DE LEI N.º 030/2026
“Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa de Divulgação do Programa Federal de Dignidade Menstrual nas escolas públicas do Município de Bituruna e dá outras providências”.
As Vereadoras abaixo mencionadas, no uso de suas atribuições legais, submetem à apreciação desta casa, o seguinte projeto de Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no âmbito do Município de Bituruna, o “Programa Dignidade Menstrual nas Escolas”, de caráter educativo, com a finalidade de conscientizar a população adolescente sobre os benefícios do Programa Federal de Dignidade Menstrual, viabilizado pelo Governo Federal por meio do Sistema Único de Saúde, bem como de promover a saúde menstrual e educar sobre o processo de menstruação, suas consequências e os métodos para contenção do fluxo menstrual, como absorventes, absorvente interno e coletor menstrual. 

Art. 2º - O Programa de que trata esta Lei poderá abranger as escolas públicas do território municipal, promovendo ações educativas sobre o ciclo menstrual, higiene íntima, métodos de cuidado menstrual sustentáveis e orientação sobre o cadastro no Programa de Dignidade Menstrual por meio do aplicativo “Meu SUS Digital”.

Art. 3º -O Programa de que trata esta Lei poderá ser desenvolvido em articulação com a Secretaria Municipal de Saúde, a Secretaria Municipal de Educação e a Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social, podendo observar, entre outras, as seguintes medidas:

I - a promoção de campanhas educativas voltadas à difusão de informações, visando à diminuição da pobreza menstrual no âmbito escolar e à mitigação da evasão escolar por motivações menstruais;

II - a promoção de palestras e a capacitação dos profissionais de saúde, educação e dos demais agentes que atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, para o desenvolvimento das competências necessárias voltadas à consecução dos objetivos desta Lei;

III - o direcionamento de atividades, como palestras e rodas de conversa, para o público-alvo do programa, especialmente os mais vulneráveis;

IV - o monitoramento de possíveis casos para avaliação e cuidado, promovendo a interdisciplinaridade entre os profissionais que atuarem no segmento.

Art. 4º -Poderá ser disponibilizado material educativo sobre o ciclo menstrual, produzido pela Secretaria Municipal de Saúde em parceria com a Secretaria Municipal de Educação, para distribuição nas escolas participantes, integrando informações sobre o “Meu SUS Digital” e sobre como obter acesso ao Programa de Dignidade Menstrual para a obtenção de absorventes gratuitos.

Art. 5º -As escolas públicas poderão providenciar espaços adequados para a troca e o descarte apropriado de produtos menstruais, visando à dignidade e à higiene daqueles que menstruam.

Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o mês de maio como o Mês da Conscientização Menstrual nas escolas, podendo ser realizadas atividades educativas, palestras e eventos para promover a conscientização sobre o tema, com a integração de informações sobre o “Meu SUS Digital” e o Programa de Dignidade Menstrual. 

Art. 7º - Fica o Poder Executivo autorizado a destinar recursos para a implementação e manutenção das ações relacionadas ao Programa Federal de Dignidade Menstrual e ao “Meu SUS Digital” nas escolas, observada a disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 8º - Os eventos municipais poderão exibir a propaganda institucional de 30 (trinta) segundos elaborada pelo Ministério da Saúde acerca do Programa de Dignidade Menstrual ou, de forma alternativa, disponibilizar folhetos e folders informativos sobre o programa.

Art. 9º -As escolas da rede municipal poderão celebrar acordos de cooperação e parcerias com as Unidades Básicas de Saúde (UBS), hospitais, organizações não governamentais e outras entidades similares para o atendimento dos objetivos desta Lei.

Art. 10 -O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber, para garantir a sua fiel execução.

Art. 11 -As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 12 -Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões Bernardo Roveda, Bituruna – PR, em 29 de junho de 2026.
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei autoriza o Poder Executivo a instituir o “Programa Dignidade Menstrual nas Escolas” em Bituruna e surge da necessidade de abordar e combater a pobreza menstrual entre adolescentes, promovendo a saúde menstrual, a educação sobre o ciclo menstrual e o acesso a informações acerca do Programa “Dignidade Menstrual” promovido pelo Governo Federal.

A dignidade menstrual compreende não apenas o acesso aos produtos de higiene menstrual, mas também o direito ao cuidado, à informação, à saúde, ao acolhimento e às condições adequadas para que meninas, mulheres e demais pessoas que menstruam possam vivenciar esse período com segurança, conforto, respeito e sem constrangimentos, contribuindo para a promoção da igualdade, da cidadania e da dignidade humana.

O ciclo menstrual é uma parte natural da vida das mulheres, mas a falta de acesso a produtos de higiene adequados pode ter sérias consequências, incluindo a evasão escolar. Diante dessa realidade, entende-se que a implementação desse programa é importante para garantir a dignidade e o bem-estar das adolescentes no ambiente escolar.

O Programa Federal de Dignidade Menstrual, viabilizado pelo Sistema Único de Saúde (SUS), é uma iniciativa louvável do Governo Federal. Sua eficácia pode ser ampliada ao ser integrado ao contexto educacional local. Por isso, este Projeto de Lei visa não apenas conscientizar sobre o programa federal, mas também incorporá-lo, de maneira prática, nas escolas, proporcionando informações, orientação sobre o acesso a produtos e espaços adequados para garantir a dignidade daquelas que menstruam.

Cumpre destacar que o presente projeto adota redação de caráter autorizativo, limitando-se a facultar ao Poder Executivo a adoção das medidas nele previstas, sem criar obrigações, fixar prazos impositivos ou determinar a alocação compulsória de recursos, em respeito ao princípio da separação dos Poderes e às regras de iniciativa legislativa.

A data reforça que a dignidade menstrual vai além do acesso a absorventes, abrangendo o direito ao cuidado, à saúde, à educação, à informação e a condições adequadas para que todas as pessoas que menstruam possam vivenciar esse processo natural com segurança, respeito e dignidade.

Em suma, este Projeto de Lei representa uma contribuição para assegurar a dignidade menstrual nas escolas, promovendo a saúde, a igualdade e o bem-estar das adolescentes do Município, e um passo em direção a uma sociedade mais inclusiva e comprometida com a garantia dos direitos fundamentais de suas jovens cidadãs.
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